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Fernando Rocha Andrade diz que não foi intenção do PS ir mais longe do que a proposta, mas o Parlamento é soberano. "Logo se vê o sentido em que a discussão evolui." 

PRIMEIRA LINHA HERANÇAS 

PS quer separar 
amor do dinheiro, no 
casamento e na morte 
O Parlamento discute esta quinta-feira um projecto do PS que autoriza os casais a renunciar 
previamente aos bens um do outro, em caso de morte. Trata-se de uma proposta bem acolhida 
pelos juristas, mas que recebe duas críticas: é avulsa e tem um alcance maior do que se diz. 

Miguel Baltazar 

ELISABETE MIRANDA 

elisabete mi randa@negocios.pt  

uni pequeno passo 
para () que seria dc-
seiavel. mas tini sal-
lograi ide f:weàque-
latitie tem sido a t ra-

dição em matéria de sucessões. A 
proposta que o PS leva esta quinta-
-feira ao Parlamento apn ifundaase-
paraçãoentreo alnor e o dillhei ro tu) 
casamento e na morte ao permitir 
q r ie( )s casais renunciem previamen-
te à herança uni do outro. Para os ju-
ristas ouvidos pel()Negóci( )5 a medi-
da vai no bom sentido, mas sabe a 
pouco - apesar de ter um alcance 
bem ma iordo que parece à primei ra 
vista. 

Nopreâmbillo do projectode lei 
preparado por Fernando Rocha An-
d rade e Filipe Neto Brandão anua-
ei a-se que o seu objectivo é facilitara 
vida a quem tem filhos de outras re-
1; [(iões e q t te quer casar-se"sem pre-

idiearos interesscspabimoniais po-
tenciais desses filhos". 

Só que, depois, o corpo da lei aca-
ba por ser bem mais amplo, exigindo 
apenas três condições: que a renúncia 
seja niá t tia, feita atravésdeu menção 
antenupcial e que o regime de bens 
seja o de sepanição. Não se exige que 
ter I ui havido uma relação prévia nem 
til hos dessa outra relação, pelo que 
qualquercasal que qUeira casar eu' re-
gime de separação de bens poderá 
usufruir do regime. Nesse sentido. 
conclui Guilherme de ( vei jubi-
lado da Faculdade de l)ireit() de 
Coimbra, "o objectivo 1'1111(1:1[i lental 
&projecto não é z t protecção de filhos 
que já existam". masanteso de"tefor-
n lar o regi me de separação de bens". 

"Conecto". respalde ao Negócios 
o deputado socialista Fernando lio-
ctia Andrade." De Facto, as pessoas po-
dem, se quiserem, condicionar a re-
núncia à sobrevivência de parentes. 
mas não se exige isso. Cada um sabe-
rá da sua própria cimunstfulcia, a4 Ia-
mipiasp odem usiro irgi me c( imo en-
tenderem". diz o  deputado.  

Ora isto faz o ai que, t; mbém "ao 
contráriodoqueo preâmbulo sugere, 
es.tejzunos perante unia mudai Iça 
filada naconcepçã( id( >sistema", con-
clui Fernando OliVeira e Saprofessor 
na Católica, numa j i)sição subscrita 
pelo Instituto de Registos e Notaila- 

do (1 11N) que, no seu parecer, fala 
nuiii;;"sitiificativaalteraçãc.)ao regi-
me sucess; i ; )". 

Regras deviam 
ser mais amplas e flexíveis 
Al(A de reparosquai it( c:s ) anibi - 

toda pitipasta, osjuristas .i(1( )s I x,1( ) 
Negócioscalsiderainaind:i quel ia as - 
Netos da lei quedeviam ser mel hora-
dos. Um deles é o flicto de as rew-as se 
limitarem a quem se caseai] regime 
de separação de bens. "Não percebo 
porqtieéquenãoseaplicatambém ao 
regime de comunhão ( le adquiridos. 
A pessoa pode querer casar e con.sti- 

kik com o cônjuge património co-
mia-de. ao  mesmo "não querer divi-
d ir os belis que leva para< )caszimai to 
para não prejudicar os filhos de uma 
anterior relação", sustenta Andreia 
Guenviro, da Ml,GTS, no n ua posição. 
que também é subscrita pelo I RN. 
para quem esta é mais uma incon-
gruência com o objectivo declarado 
de protecção dos filhos. 

Outra questão prende-se cum a 
aplicação da lei no tempo. Tal qual 
está, a imposta apenas se aplica aos 
casamentos a celebrar no lb turo, dei-
mudo de fora quem jácasou."Vai alar 
uma nova categoria &prejudicados",  

diz Feri Oliveira e Sá e é por isso 
que a Ordem dasAdvogados (OA) de-
fende uma espéciede retniactbidade 
da lei. Ao Negócio s,JoséAntónio Bar-
reiros argumenta que "se os futuros 
casamentos p(xlein ruim iciar ao ts-
tatu to de herdeiro legal. por maioria 
de razão, deve também aplicar-se a 
quem tendo fi lhos e já está casado >-. 
sustenta o presidente do gabinete de 
jx)lítica legislativa da 0A. 

Jorge Batista da Silva, bastoná-
rio da Ordem dos Notários, acrescen-
ta unia terceira preocupação ainda: 
embora a proposta salvaguarde a lie-
cessidade deos herdeiros garcuitirem 
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As pessoas podem, 
se quiserem, 
condicionar 
a renúncia à 
sobrevivência 
de parentes, mas 
não se exige isso. 
As famílias podem 
usar o regime 
como entenderem. 

FERNANDO ROCHA 
ANDRADE 
Deputado do PS e um 
dos autores da proposta 

IP? 
alimentos ao cônjuge sobrevivo, o di-

reito ao usufruto da casa de família 

riãoestásalvagirardadc)edevia:"1 loje 
posso escara assinaram pactosuces-

sólio com um determinado) enqua-

dramento, masdaqui a dezanos a mi-
nha situação pode complicar-se-. 
ráfia. 

)eresto,em termos gerais, a pm-
posta do t 'S acaba porser bem acol h i-

da pelosjuristasouvidos.quar rio mais 
não seja na filosoti(rqtre lhe está sub-

jacentedeconferir maior liberiladeas 
partes. 1 korque"r ião deve unir() legis-

Irdoraqtriloqtreas pessoasscpamn", 

resumeJoséAntónio 13arreinos.e 

TOME NOTA 

Os principais 
eixos da 
proposta do PS 

Se for aprovada em plenário, a 
proposta do PS descerá à espe-

cialidade, onde receberá outros 

contributos. Fernando Rocha 
Andrade admite alterações. 

RENÚNCIA À CONDIÇÃO 
DE HERDEIRO LEGAL 
Em sede de convenção antenupcial 

os casais podem renunciar mutua-
mente ao seu estatuto de herdeiro 

legal. Andreia Guerreiro, da MLGTS, 
alerta para o facto de a proposta 
misturar os conceitos de herdeiro 

legal e legitimário, sendo necessá-

rio clarificar o que se quer. Já o Con-
selho Superior de Magistratura pro-

põe que a renúncia se cinja à condi-
ção de herdeiro legitimário. 

SEPARAÇÃO DE BENS É 
REGIME OBRIGATÓRIO 
Para poder fazê-lo, contudo, o ca-
sal tem de casar em separação de 

bens, uma limitação que alguns ju-
ristas consideram excessiva e que 

devia estender-se também à comu-

nhão de adquiridos. Rocha Andra-
de diz que esta "não é uma questão 

essencial" e admite maior abertu-

ra "durante a discussão do diploma 
na especialidade". 

CÔNJUGE SÓ FICA COM 
PENSÃO DE ALIMENTOS 
A lei salvaguarda que o viúvo rece-
ba da herança apoio para a sua sub-

sistência, se precisar, mas não sal-

vaguarda o direito a permanecer na 
casa de família, uma opção que al-

guns juristas consideram importan-

te. Fernando Rocha Andrade con-
trapõe que esta foi uma opção cons-

ciente. "O nosso objectivo é dar o 
mais espaço de liberdade possível 

às pessoas. E a casa de morada de 
família pode ser precisamente o 

bem que alguém quer preservar 
para os seus filhos." 

HÁ DIREITO AO 
"ARREPENDIMENTO" 
A renúncia à posição de herdeiro le-

gitimário é reversível, uma vez que 
se dispõe que cada um dos cônju-

ges pode no futuro dispor da sua 

herança a favor do outro. Isto é, 

através de doações ou de testamen-

to, o cônjuge pode restituir a condi-

ção de herdeiro ao outro.  

'Rodos< os anos fazem-se em Por-
tugal cerca de 20 mil testamen-

tos públicos mas, na hora da 

morte do testador. um número 
relevante acaba por ficar esque-

eido nos notários. A Ordens (1os 

Notários (ON) querque os her-
deiros mais directos sejam obri-

gados a consultar o registo cen-

tral de testamentos para garan-
tir que o património do falecido 
tem mesmo o destino) que ele 

pretendia dar-lhe. 

:\ triz das regras nacionais. a 
margem de manobra que uma 

pessoa tem para dispor dos seus 
bens através de um testamentoé 

curta (ver páginas seguintes), já 

que urna parte substancial do pa-
trimónio vai obrigatoriamente 

para os chamados herdeiros le-

gitimários (filhos, cônjuges. 
pais). Mas, mesmo quando as 

pessoas fazem testamento para 
darout ro destino à pequena par-
cela de bei is sobre a qual podem 

dispor livremente. há casos em 

que eles fazem letra morta. Nu-
mas situações porque ninguém 

sabe que o falecido deixou um 
testamento, noutras porque não 

há interesse cm divulgar a sua 

existência, segundo descrições 

de notários ao Negócios. 

.1( orge Batista da Silva. bas - 
ná rio da Ordem dos Notários, 

confirma isso mesmo: "Na nos-

sa actividade diária nota--se que 
há um número substancial de 

testamentos que não fo oram uti-
lizados.-  consequência direc-
ta é (pie a vontade do testador 

fica por cumprir. A indirecta é 
que o Estado pode ficara perder 

dinheiro porque os herdeiros le-

gitimários estão isentos de im-

posto do selo, a() passo que a ge-

neralidadedos restantes herdei-

ros têm de pagar 10% do valor  

da herança ao Fisco. lembra o 
bastonário. 

Hoje cm dia o instituto dos 
Registos e Notariado (1 RN) já 
tem um registo cenl ral de testa-

mentos, mas nem está desmate-

rializado (t:s tudo tram i tildo em 
papel) nem tem ligação aos car-

tórios. "Se o falecido deixar um 

legado a tercei nos e não) tiver avi-
sado, eles não sabem." 

A ON está a trabalhar com 

as autoridades numa platafor-
ma digital que permita fazer 
uma gestão partilhada da infor-

n1 ação. e. segundo adiantou ao 
Negócio os o Ministério da J usti - 

ça. "haverá um grupo de traba-
lho para verificar com° juntar 

mais informação ao sistema de 
inventários I N, além de estu-

dar a foorma de se criar um "data 

vau I t" onde possam ficar guar-

dadas cópias digitais dos testa-
mentos". ( Governo garante 

que o processo, "dando todas as 
garantias de confidencial idade 
e de legítimos acessos, contri-

buiria igualmente para se saber 

onde estão guardados actual-
mente (os testamentos". 

:\ Ias a ()Mem dos Notários 

quer ir mais longe e, a par com a 
criação ) de base de dado os digital. 

propõe que ela passe a ser de 
consulta obrigatória. 

"Prorporno-nos a encontrar 

meios para que as consultas 1 ao 
registo central de testamentos' 
sejam mais fáceis, mas também 
defendemos quedas sejam obri-
gatórias.A consulta o leveria exis-

ti r sempre. ou no momento da 
participação do obitoou no mo-

mento da comunicação da rela-

ção de bens às finanças. para ga-

rantir que a vontade do falecido 

é cumprida.- 

Jorge Batista da Silva argu- 

Defendemos que 
as consultas sejam 
obrigatórias, ou 
no momento da 
participação do óbito 
ou no da comunicação 
da relação de bens 
às finanças, 
para garantir que 
a vontade do falecido 
é cumprida. 

JORGE BATISTA DA SILVA 
Bastonário da Ordem dos Notários 

IP? 
menta que esta questão já dei-

xou de ser estritamente nacio-

nal e transfoirmou-se numa ne • 

eessidade transfrontei riça. a 
partir do momento em que o 

novo regulamento europeu em 
matéria de sucessões veio per-

mitirque, caso queira, uni cicia-
dão pode escolher o regime su-

cessório do país da nacional ida-
de. em vez do país da residência. 

"Se se fizerem as partilhas e 
mais tarde se descobrir que as 

regras deviam ter sido out nas. 

pode ser uma trabalheira". aler-

ta. •  ELISABETE MIRANDA 

Muitos testamentos 
ficam esquecidos 
nos notários 

A Ordem dos Notários quer que os herdeiros sejam obrigados 
a consultar o registo central de testamentos para garantir que o 
falecido não deixou parte dos bens a terceiros. Medida evitaria que 
os testamentos fiquem esquecidos e pode render mais imposto. 
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PRIMEIRA LINHA HERANÇAS 

Nas heranças, o que deve 
valer mais: os laços de 
sangue ou a vontade? 

Em Portugal, em matéria de heranças, os laços de sangue falam mais alto do que a vontade 
de quem ganhou o dinheiro e acumulou o património. Os especialistas consideram que está 
na hora de dar mais liberdade ao testador e deixam algumas sugestões. ELISABETE MIRANDA 

e quem e o património 
que Unia pessoa :Kit-
mula ao long( Ida vida? 
Em países como os Es-

tados Unk los ou o Rei no 1:11i(),odi-
nheiro é sobretudo de quem o ga-
nhou. Já em países como Portugal. 
boa parte da propriedade pertence 
à célula lami iar e é por isso que. na 
horada morte,e por muito quco la-
lecido não (liteira. uma grande fat ia  
dosseus bens tem destino obriga to-
rio. Em confronto estão duas con-
cepções distintas sobre o direi to su-
cessorio ) e, embora nenhum especia-
lista ouvido pelo Negócios defenda 
a adopção do regime angjo-sa xóni - 
co, todos concordam com a necessi-
dade de se mudara lei para dar mais 
liberdade ao testador. 

Hoje em dia, uma pessoa que te-
nha.dois ou mais filhos é obrigada a 
deixar-lhes 66,7<.» dos seus bens 
após a morte. () mesmo ticontecese 
o falecido não tiver filhos, mas dei-
xar vivos o cônjuge e os pais, ou se 
lhe sobreviverem o cônjuge e os fi-
lhos. Em todos estes casos, mesmo 
que o património tenha sido cons-
truído apenas com o seu esforço só 
pode decidir livreinentesobreo des-
tino de 1 da sua herança. Outra re-
gra diz que, cal caso de falecimento 
de um fi lho, os seus pais tem Gd i rei 
to de exigir a suaquota-parte à mira 
(ou.ao genro), mesmo que o patri-
mónio tenha sido construido apenas 
pelos cônjuges.emesmo que ao vil:1-
vo só reste a casa de família. 

As regras portuguesas vão beber 
à tradição dominante na Europa 
continental onde.com  mais ou me-
nos nuances, "predomi ria trama con-
cepção de grande pr( iteeção da fa-
mília", explica Marta Costa, advo-
gada na Pl..:11.1. Só que, enquanto  

"na Europa muitos dos regimes 
jurídico )s estão aser pondera- 

)s. cá "já não há tun debate so-
bre a mai eria há ❑ lguns anos"; 
lamenta Jorge Batista da Silva, 
bastonário da Ordem dos Notá-
rios que todos os dias testemu-
nha lutas intermináveis que, por 
vezes, "mais (h) que patrimo-
niais. são psicológicas". 

.1 proposta (11.1C O PS apre-
sentou no Parlamento, embora 
seja um passo no sentido certo, 
ao dar mais liberdade dc esco-
lha às partes, acaba por ser con-
siderada pouco arrojada para o 
quereria desejável lace aos no-
vos tempo is e as mais modernas 
concepções de família. 

Baixar 
a quota 
indisponível 

Una das formas mais direc- 

ta$ in1 roduZir vento»; de mo- 
dernidade no regime sucessório 
passaria por reduzir a chamada 
quota indisponível ou legítima 
que. como o nome indica, cor-
responde à percentagem do pa-
trimónio em que o autor da he-
rança está impedido de mexer. 

"Em geral, as pessoas não 
entendem esta ideia da legít i n ta 
e sentem se muito limitadas". 
diz Andreia Guerreiro.advoga • 
da na Morais Leitão (11 1.,GTS) 
defendendo mais liberdade. 
embora sem rupturas. —Traba-
lhei toda a vidae, se t iver côniii-
ge e filhos, só posso dispor de 
1/3 do meu património. É ela - 
ramente exagerado". c(qicord;., 
FernandoOliveira e Sá. profes 
sor na Universidade Católica 
Portuguesa, para quem "aquo-
ta indisponível devia baixar" e, 
ao mesmo tempo "o regime de-
via deixar de ser tão cego", pas-
sando a diferenciar casos como 

MARTA COSTA 
Advogada na PIAU 

"OS menores dependentes que 
precisam de mais protecção" ou 
os filhos que "ajudaram os pais 
tio tini cia vida". 

1 redução da quota i 
nível é também limadas viasad- 

itidas 1)I11-  \ I arta Costa. advo-
gada na Pl..1 1.1. "Não vejo razão 
para o legislador se imiscuir de 
forma tão agressiva na vontade 
da pessoa. O eônjuge pode me-
recer protecção acrescida, mas, 
quanto) aos filhos, parece-me 
menos pwinente, sobretudo se 
'Orem maiores de idade". consi-
dera a jurista. 

Herdeiro 
deve ser 
quem cuida 

Em alternativa à redução 
das quotas legitimárias, Guilher-
me de Oliveira, professorjubila-
do da Faculdade de Direito da  

Universidade. de Coimbra. pro-
põe uma conjugação) dc duas 
medidas. Nas notas que publ ica 
na sua página pessoal, e para a 
qual remeteu o Negócios. o ju-
rista admite que fosse conside-
rido herdeira legititnaria "a fa-
mília que tivesse estado presen-
te na vida do autor cia sucesSão, 
e não apenas uma família for-
mal, baseada em nen )s laços ju-
rídicos sem tradução nos afec-
tos, nocuidado e na vida do au-
tor da sucessão". 

Isto poderia significar ex-
cluir do direito à herança aque-
les herdei aos que tivessem dado 
azo auma "ruptura familiar", os 
Mito "alão tivessem vivido napos-
se de estado correspondente ao 
vínculo fbrmal que justificaria() 
seu cliaman lento sucessório" ou 
os que tivessem praticado 
"abandono efectivo relativa-
Mente ao autor da sucessão", ne-
01-ido-lhe cuidados e al inventos. 

LAÇOS AFECTIVOS 

" floileira 
legilimária 1 seria a 
família que thrsse 
estado presente na fida 
do autor da sucessão, e 
não apenas a família 
&mal baseada em 
meros laços jurídicos. 

GUILHERME 
DE OLIVEIRA 
Professor jubilado FDUC 

LIBERDADE DE ESCOLHA 

"Não vejo razão para o 
legislador se imiscuir de 
firma tão agressiva na 

vontade da pessoa. 
O cônjuge pode merecer 
protecção acrescida, 
M(15 nos filhos maiores 
é menos premente.'' 
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5 
*0 testador não tem 
cônjuge nem pais, mas 
tem avós ou bisavós 

Sucessões 

Que parcela da 
herança pode ser 
doada livremente? 

O grau de liberdade para deixar o património 

a quem se quer é pequeno. Entre 1/3 e 2/3 da 

herança têm obrigatoriamente de ser canali-

zados para os chamados herdeiros legais, com 

a percentagem a variar consoante as situações. 

Quando o testador 
tem cônjuge e filhos 

»Quando o testador não 
tem cônjuge, mas tem dois 
ou mais filhos 

,k‘ Quando o testador 
não tem filhos, mas tem 
cônjuge e ascendentes 

Existência de cônjuge, 
mas sem descendentes 
nem ascendentes 

Existência de um 
único filho, quando 
não há cônjuge 

O testador tem pais, mas 
não tem cônjuge nem filhos 

Esta redefinição do perímetro 

de herdeiro legiti má rio poderia 

serconjugado com unia discrimi-

nação positiva que permitisse que 

"a quota legitimárin não lbsse di-

vidida em partes iguais". A título 
de exemplo. ilustra o jurista, que 
se fbv(recessem os herdei 1'o is com 

deficiência, com necessidades es-

peciais, ou a (Roei)] a idade avan-

çada diminua a capacidade de 

rendimento, o que permitiria dei-

xar um quinhão maior ao viúvo). 

Admitir pactos 
de renúncia à 
herança 

Dar mais liberda( le ao testador 

e herdeiros deveria passar também 
por permitir a celebração.) de pac-
tos sucessórios acordos firma-

dosentreas partesonde se renun-
cia à herança. acrescenta Fernan-

do Oliveira e Sá. ( )1'S, m) projec- 

todo lei qucesta quinta-feira é dis-

cut ido no Parlamento já abre esta 
porta aos cónjuges, noas, para o 

professor universitário. esta pos-

sibilidade devia ser universal. 

A questão é especialmente 
importante na sucessão de em-

presas. até para evitar a confirma-

ção do < libido popular que diz que 

a primeira ,geraçãocomstrói, a se-

gunda mantém e a terceira des-
trói. diz o jurista. Em suma. para 

() jurista. é preciso "descera quo-
ta indisponível e, ao mesmo tem-

po, dar a possibi 'idade de os filhos, 

querendo. renunciarem ao direi-
to sucessório". 

Facilitar as 
partilhas e 
testamentos 

:Andreia Guerreiro assinala 
ainda a necessidade de a maior li-
berdade (1(.' dispor dos bens ser 

FERNANDO 
OLIVEIRA E SÁ 
Professor na UCP  

acompanhada de maior faci I ida-

dedeexecutaros lestamenkis. Um 
exemplo clássico > é odas heranças 

indivisas que se arrastam no tem-
po porque os herdeiros não se  en-
tets(let en t re si. "As guerra~ a que 
assisto) nas partilhas são jogos de 

força e quem tem mais capacida-

de financeira tem mais possibili-
dade de prolongara impasse", diz 
a advogada da NI LUIS. para 
quem as partilhas deviam poder 

avançarsenmeccssidade de haver 
ac(ordo entre lodosos herdeiros. 

Igualmente útil. no entender 

&Jorge Batista da Silvaseria que 
o regime supletivo de bens no ea-

sufientothssealteradoe."da nks-
ma maneira que em 1%(6 se pas-
sou da comunhão geral de bens 

para a comunhão de adquiridos. 
devia ponderar-se agora a passa-

gem para a separação de bens". 
Esta alteração. além de se 

aproximar mais daquilo que é a 

"evolução social-. evitaria muitos 

ANDREIA 
GUERREIRO 
Advogada na MLGTS 

(k)s litígios que hoje em dia aca-
bam por se verificar, quer na par-
tilha queimo 1 divórcio. 

Proteger 
a casa 
de família 

oUtra 1)1'1)1 sta, mas des-

ta vez nosentidodeconferir maior 
protecção do cônjuge, é avançada 
po'.lor;ge' Batista da Silva e expli-

ca-se de f( >Ilha simples. Quando 
um (lis membn is do casal morre. 

o viúvo preserva o direito a ficar a 

viver lia casa de família. mas tem 

dedartornas aos outros herdeiros. 
Agora, "imagine que a herança só 

leni o imóvel como activo e que o 
viúvo não se dá bem com O filho-. 
Neste caso, o viúvo ou a viúva vê-

-se obrigado a vender a casa de tb-

mília para poder pagar a sua parte 
da herança ao filho. (..) mesmo se 

aplica quando o falecido não tem  

filhos, mas deixa os pais vivos. 

"Não faz sentido nenhum-. consi-
dera (.> bastonário da ()N. O ideal 

seria que os ascendentes (os pais 
do lálecido) deixassem de figurar 

na segunda classe de sucessíveis. 
ficando apenas o viúvo como her-

deiro. Mas. ainda que se entenda 

qUeOspaisdevem terdireitoa par-

ledo patrimóni().então."pelo me-

nos. deveriam emm-itrar-sesolu-

ções jurídicas para garantir que a 

legitima não se aplique à casa de 

morada de família". 
(.) bastonário garante que esta 

proposta vai ao encontro do que é 
o sentimento que no dia-a-dia é 
I ransmilido aos notários, onde"é 

muitocomumapareceremcasaisa 

dizerem. em linguagem popular. 
que querem deixar um ao( )ut 1.0" e 

nós temos de explicar que não dá. 
"Mesmoque os sogms sejam mui-

timilionários, têmdireitoa exigirá 
viúva quevenda a caso para lhes pa-

gar a sua parte da hei-atiça.... 

PROTECÇÃO riffiNIMA 

k)S/770 Sen(10 
1171.1111177111011(1110S, 
Os sogros podem 
exigir à nora que 
venda casa. 

JORGE BATISTA DA SILVA 
Bastonário da 
Ordem dos Notários 

PACTOS SUCESSÓRIOS 

"_\:OS /1CgÓCIOS CO. ////77(/ 

(111,7,er-se (/LI(' 
geração constrói, 
(1 segunda niuntém 
e terceira destrói. 
I Também pui evitar 
isto' cicilium admitir-se 
pactos sucessórios." 

SIMPURCAÇÁO 

`'1s guerras u que 
assisto MIS partilhas 
são jogos de Ibrça, 

q1.1071 117(11.S 
capacidade 
financeira tem 171(liS 
possibilidade (te 
prolongar O impasse.'' 
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